LEI MUNICIPAL Nº 1.344/2003, de 15 de maio de 2003.

Autoriza o Poder Executivo a conceder incentivos e doações a produtores e criadores do Município e dá outras providências.



ERALDO JOSÉ LEÃO MARQUES, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul. 



FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a presente LEI:



Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder  aos produtores e criadores do Município os seguintes subsídios e doações:



I   -  Para construção de estrumeiras:
- Doação do frete de uma carga de areia e de uma carga de brita.

II - Para construção de micro silo, paiol  de expurgo e 

secador.
Doação do frete de uma carga de areia e de uma carga de brita;

III – Para construção de silo trincheira:

· Doação do frete de uma carga de areia e de uma carga de  brita.

IV – Para construção de sala de ordenha com mais de 36,oo m2. e estábulo com mais de 36,oo m2. de construção:

a) Doação de uma carga de brita e

b) doação do frete de uma carga de areia.

V  - Para construção de pocilgas com no mínimo 40,oo m2. e com capacidade acima de 40n leitões e maternidade para 8 ou mais criadeiras:

a) Doação de uma carga de brita e

b) doação do frete de uma carga de areia.

VI  - Para construção de aviários:

a) Doação de 6 m3 de brita nº 1 e

b) doação do frete para uma carga de areia.

. . .

.  .  . 

Parágrafo único -  Os projetos para construções de pocilgas

e estábulos, deverão obrigatóriamente incluir no projeto a construção de estrumeira. 

Art. 2º - Somente,  farão jús aos benefícios  criados  por  esta

Lei, uma vez por ano, os produtores e criadores, que tiverem seus projetos aprovados pela EMATER e Secretaria da Agricultura do Município e licenciados pelos órgãos competentes da Fiscalização do Meio Ambiente, inclusive, FEPAM, se necessário.



§ 1º – Somente poderão ser deferidos pelo Prefeito Municipal  os projetos de produtores e/ou criadores, que comprovarem sua inscrição de produtor rural no Município e sem pendências com a Fazenda Pública Estadual e sem débitos com a Fazenda Pública Municipal, exceto débitos negociados com pagamentos em dia.



§ 2º - Os pedidos deverão ser dirigidos ao Secretário da Agricultura do Município, instruídos com os projetos aprovados pelos órgãos mencionados no artigo 2º desta Lei.



Art. 3º - A execução dos projetos liberados sofrerão a fiscalização da EMATER e da Secretaria da Agricultura do Município e setor do Meio Ambiente.



Art. 4º - As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.



Art. 5º - Revogam-se as Leis Municipais de Nº 909, de 13.09.94,  Nº 921,  de 24.01.95  e  Nº 932, de 25.04.95.



Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA , aos 15 de maio de 2003.






ERALDO  JOSÉ  LEÃO  MARQUES







PREFEITO  MUNICIPAL

Registre-se e publique-se.

Data supra.
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SECRET. MUN. DA ADMINISTRAÇÃO
